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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON SOUZA DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : ELIO SANTANA DE SOUZA - SP520052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
AFASTAMENTO  DA  MINORANTE  POR  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de condenado por tráfico de
drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). 

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus pode ser
utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  próprio  ou  de  revisão  criminal,
admitindo-se apenas a concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade
(CPP, art. 647-A); e (ii) saber se há flagrante ilegalidade apta a justificar, em
âmbito de habeas corpus, o reconhecimento do tráfico privilegiado previsto
no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  quando as  instâncias  ordinárias
afastaram a minorante com fundamentação idônea baseada na dedicação a
atividades criminosas e nas peculiaridades do caso concreto. 

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de recurso próprio ou de
revisão criminal, impondo-se, em regra, o não conhecimento da impetração,
ressalvada  a  concessão  de  ofício  apenas  em  hipóteses  de  flagrante
ilegalidade. 
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4.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram,  com  fundamentação  idônea  e
lastreada nas peculiaridades do caso, a dedicação do agravante a atividades
criminosas, justificando o afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006. 

5. Inexistência de constrangimento ilegal, pois o afastamento do redutor foi
motivado de forma idônea e suficiente. 

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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4.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram,  com  fundamentação  idônea  e
lastreada nas peculiaridades do caso, a dedicação do agravante a atividades
criminosas, justificando o afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006. 

5. Inexistência de constrangimento ilegal, pois o afastamento do redutor foi
motivado de forma idônea e suficiente. 

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON SOUZA DA CRUZ

contra  a  decisão  de  fls.  143/145,  por  meio  da  qual  indeferi  liminarmente  o habeas

corpus impetrado em seu favor.

Depreende-se  dos  autos  que  o  agravante  foi  condenado,  em  primeira

instância, como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de

6  (seis)  anos  e  8  (oito)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no regime  inicial

fechado, além de 666 dias-multa, em decorrência da apreensão de aproximadamente

1.432g (um quilo, quatrocentos e trinta e dois gramas) de maconha e 135g (cento

e trinta e cinco gramas) de cocaína (e-STJ fls. 34/41).

A  apelação  defensiva  foi  desprovida  pelo  Tribunal  de  origem  (e-STJ  fls.

15/24).

Daí o presente habeas corpus,  no qual  a defesa alegou que o agravante

sofre constrangimento ilegal decorrente da equivocada dosimetria da reprimenda que

lhe fora aplicada, tendo em vista que a minorante prevista no  art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006, teria sido afastada mediante fundamentação inidônea.

Requereu  o  reconhecimento  do  suscitado  redutor  e  o  abrandamento  do

regime inicial de cumprimento da pena. 

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  Federal opinou  pelo  não

conhecimento do writ (e-STJ fl. 140).

Neste  agravo  regimental,  a  defesa  repisa  os  argumentos  deduzidos

anteriormente, pugnando pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos

que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida.

De  fato,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  uníssona  no

sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso

próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio

heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de

locomoção.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. BUSCA VEICULAR.
INGRESSO  DOMICILIAR  EM  CRIME  PERMANENTE.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1.O Superior Tribunal de Justiça adota orientação firme de que o habeas
corpus não pode ser  utilizado como substitutivo de recurso próprio,
impondo-se, em regra, o não conhecimento da impetração, ressalvada a
concessão de ofício apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade. [...]

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 987.524/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
25/3/2026, DJEN de 31/3/2026, grifo nosso.)

Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput e parágrafo

único, do Código de Processo Penal, segundo a qual se permite a qualquer autoridade

judicial, no âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada a presença de

flagrante ilegalidade, a expedição de habeas corpus de ofício em vista de lesão ou

ameaça de lesão à liberdade de locomoção.

No entanto, conforme consignado na decisão ora agravada, não há que

se falar em flagrante ilegalidade (na condenação transitada em julgado em setembro

de 2019 – e-STJ fl. 137) apta a ensejar a superação do supracitado entendimento.

As instâncias ordinárias, mediante fundamentação idônea e alicerçada nas

peculiaridades  do  caso,  reconheceram  a  dedicação  do  agravante  a  atividades

criminosas,  justificando,  por  conseguinte,  o  afastamento da causa de diminuição de

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Desse  modo,  não  verifico  o  alegado  constrangimento  ilegal,  pois  o

afastamento do redutor foi acompanhado da devida motivação.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO.   MINORANTE.   DEDICAÇÃO   DOS   RÉUS   A
ATIVIDADES   CRIMINOSAS.   COMPROVADA   PELA   QUANTIDADE   DE
DROGAS E CONTEXTO DELITIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME
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INICIAL.  SEMIABERTO.  INÉRCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  QUESTÃO
PRECLUSA.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA PARTE, PROVIDO.

1. Por preliminar, acerca do pleito de recrudescimento do regime inicial, tendo
a decisão monocrática às e-STJ fls. 1.147/1.150 determinado a imposição do
semiaberto e, ainda, constatada a inércia do Ministério Público, que não se
irresignou no ponto, precluiu questão.

2. De acordo com o disposto no  art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços)
da  pena,  desde  que  seja,  cumulativamente,  primário  e  portador  de  bons
antecedentes  e  não  se  dedique  a  atividades  criminosas  nem  integre
organização criminosa.

3. Na   espécie,   a   suscitada   minorante   foi   afastada   mediante
fundamentação   idônea,   baseada   não   só   na   elevada   quantidade   de
entorpecente,   mas,   também,   no   contexto   circunstancial   delitivo,   os
quais demonstravam a efetiva dedicação dos agravados ao exercício do
delito de tráfico de drogas.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

(AgRg  no  AgRg  no  HC  n.  967.544/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  21/10/2025, DJEN de  10/4/2026, grifo
nosso.)

É digno de nota que, à época da condenação, "a orientação dominante

admitia a consideração de inquéritos e processos em curso especificamente para

aferir dedicação a atividades criminosas e afastar a minorante do art. 33, § 4º, sem

valoração de antecedentes; a posterior fixação do Tema Repetitivo n. 1.139, STJ

(18.08.2022), vedando tal uso para impedir o redutor, não autoriza revisão criminal

de  decisões   alinhadas   à   jurisprudência   então  prevalente"   (AgRg  nos  EDcl  no

AREsp n.  2.691.559/RS, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado

em 16/6/2026, DJEN de 23/6/2026).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  REVISÃO
CRIMINAL.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  TEMA  REPETITIVO  1.139/STJ.
SÚMULA 7/STJ. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu de agravo em
recurso especial e não conheceu do recurso especial criminal, por incidência
da Súmula 7/STJ e impossibilidade de revisão criminal fundada em mudança
jurisprudencial.

2. O agravante sustenta que a controvérsia seria exclusivamente de direito,
sem necessidade de revolvimento probatório, afirma ser ilegal o afastamento
da  minorante  com  base  apenas  em  investigações  ou  processos  em
andamento, aponta violação do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, invoca
voto vencido e parecer ministerial favorável no Tribunal de origem e afirma
pretender  a  correção  de  ilicitude  original,  e  não  a  retroatividade  de  tese
jurisprudencial superveniente.

II. Questão em discussão
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3.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  o  exame do  pedido  de
reconhecimento  da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  em sede  de  recurso
especial  interposto contra acórdão proferido em revisão criminal,  demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório acerca da existência e do alcance
de  inquéritos  e  ações  penais  em  curso  à  época  do  trânsito  em  julgado,
atraindo o óbice da Súmula  7/STJ; e (ii) saber se é juridicamente possível,
por meio de revisão criminal, rediscutir o afastamento da causa de diminuição
do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  quando  a  decisão  condenatória
transitada  em  julgado  se  encontrava  em  conformidade  com  a  orientação
jurisprudencial  vigente  e  apenas  posteriormente  sobreveio  mudança  de
entendimento (Tema Repetitivo 1.139/STJ).

III. Razões de decidir

4.   A   decisão   agravada   corretamente   concluiu   que   a   aferição   dos
pressupostos do tráfico privilegiado, notadamente quanto à existência
de   inquéritos   e   ações  penais   em  curso  e   à  dedicação  do  agente   a
atividades criminosas, envolve análise de fatos e provas, de modo que o
acolhimento   do   recurso   especial   exigiria   o   revolvimento   do   acervo
fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

5.  A  controvérsia  não  se  restringe  à  mera  revaloração  jurídica  de  fatos
incontroversos, pois o reconhecimento da minorante pressupõe reexame da
situação processual e do envolvimento do réu em procedimentos criminais à
época do  trânsito  em julgado,  o  que desautoriza  o  afastamento  do  óbice
sumular com base na tese de questão exclusivamente de direito.

6. O afastamento, na condenação originária, da causa de diminuição do
tráfico   privilegiado   com   fundamento   em   inquéritos   e   processos   em
andamento observou a orientação jurisprudencial então consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, de modo que a superveniência do Tema
Repetitivo  n.   1.139  não   configura   ilegalidade   apta   a   ensejar   revisão
criminal, à luz do regime da coisa julgada e do art. 621 do CPP.

7.  Tanto  a   jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  do
Supremo   Tribunal   Federal   assentam   que   a   mera   mudança   de
entendimento jurisprudencial, ainda que mais benéfica, não autoriza a
desconstituição de condenação transitada em julgado, inclusive quanto
ao reconhecimento ou afastamento do tráfico privilegiado, razão pela
qual  não há violação direta ao  art.  33,  §  4º,  da Lei  n.  11.343/2006  na
moldura histórica do caso.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

[...]

(AgRg no  AREsp n.  2.987.530/GO,  relator  Ministro  Carlos  Pires  Brandão,
Sexta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 24/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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